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Resumo

Questões voltadas para o encadeamento de relações em que a 
pertinência dos indicadores ganha sentido e legitimação – tais como as 
condições sociais de produção, difusão, reprodução e transformação –  
foram abordadas com vistas a introduzir uma discussão teórico- 
-metodológica que abarque a construção de indicadores psicossociais. 
Ao adotar a teoria das representações sociais, o estudo identificou que 
sua fecundidade para o desenvolvimento de avaliações educacionais 
ainda é insuficientemente explorada, apesar de o fenômeno das 
representações sociais conter o ato de avaliar. Nesse sentido, a 
proposição de adoção de um paradigma psicossocial para a elaboração 
de indicadores avaliativos no âmbito educacional foi entendida 
a partir de um novo ethos, bem como de uma renovada postura 
epistêmica, sem desconsiderar o rigor e a seriedade indispensáveis às 
pesquisas avaliativas.
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INDICADORES PSICOSOCIALES: UNA MIRADA 
AMPLIADA A LOS PROCESOS EDUCATIVOS

Resumen

Cuestiones relacionadas con el encadenamiento de relaciones en que la pertinencia 
de los indicadores gana sentido y legitimación – como las condiciones sociales de 
producción, difusión, reproducción y transformación – fueron abordadas con miras 
a introducir una discusión teórico-metodológica a fin de abarcar la construcción de 
indicadores psicosociales. Al adoptar la teoría de las representaciones sociales, el 
estudio identificó que su fecundidad para el desarrollo de evaluaciones educacionales 
todavía es insuficientemente explotada, a pesar de que el fenómeno de las 
representaciones sociales contenga el acto de evaluar. En este sentido, la proposición 
de adopción de un paradigma psicosocial para elaborar los indicadores evaluativos 
en el ámbito educacional fue entendida desde un nuevo ethos, así como la adopción 
de una postura epistémica, sin desconsiderar el rigor y la seriedad indispensables a 
las investigaciones evaluativas.

Palabras clave Indicadores Psicosociales • Evaluación de la 

Educación • Representaciones Sociales • Psicología Social.

PSYCHOSOCIAL INDICATORS: A WIDE VIEW  
OF EVALUATION PROCESSES

Abstract

Questions associated with the binding of relations, in which the pertinence of 
indicators gain meaning and legitimization such as social conditions of production, 
promotion, reproduction and transformation, were raised in order to present 
a theoretic-methodological discussion about the construction of psychosocial 
indicators. Adopting the theory of social representations, the study identified that its 
contribution to the development of educational evaluation is insufficiently explored, 
even if the phenomenon of social representations is suitable to assess it. In this 
respect, the proposal to adopt a psychosocial paradigm with the aim of elaborating 
evaluation indicators in the educational context was understood from a new ethos, 
as well as from a renewed epistemic attitude, without ignoring the necessary rigor 
and seriousness for the studies.

Keywords Psychosocial Indicators • Education Evaluation • Social 

Representations • Social Psychology.
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INTRODUÇÃO

As abordagens avaliativas que tiraram a tônica do sujei-

to social simbolizante afetaram a área de educação, que 

se orientou sobretudo pela visão dominante centrada nos 

observáveis.1 Tal paradigma guiou os estudos que, ao des-

considerarem os sujeitos sociais enquanto agentes de suas 

próprias circunstâncias, deixaram de ter em conta inúmeros 

condicionantes que permitiriam uma hermenêutica mais 

holística dos contextos educacionais, de maneira a contri-

buir para a efetividade da proposição de ações decorrentes 

das avaliações educacionais.

Com vistas a debater tal problemática, o presente texto foi 

organizado em três seções. Inicialmente, buscou abordar ques-

tões voltadas para o encadeamento de relações em que a perti-

nência dos indicadores ganha sentido e legitimação, com vistas 

a introduzir uma discussão teórico-metodológica que abarque 

a construção de indicadores psicossociais – tais como as condi-

ções sociais de produção, difusão, reprodução e transformação.

Em seguida, do artigo consta um breve debate acerca 

da fecundidade da teoria das representações sociais para o 

1 Ressalva é feita aos estudos 

educacionais orientados pela filosofia 

freiriana e aos estudos psicossociais 

da educação. 
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desenvolvimento de avaliações educacionais, resultante da 

constatação de que, apesar de o fenômeno representacional 

conter o ato de avaliar, tal perspectiva teórica ainda é insufi-

cientemente explorada no que tange à elaboração de indica-

dores psicossociais.

Por fim, foi apresentada uma experiência avaliativa, 

com o intuito de ilustrar a adoção desse paradigma psicosso-

cial para a elaboração de indicadores no âmbito educacional. 

Tal adoção foi entendida como uma renovada postura epistê-

mica, sem desconsiderar o rigor e a seriedade indispensáveis 

às pesquisas avaliativas.

CONTEXTUALIZAÇÃO DE UM CONCEITO

Haja vista o intuito de colocar foco sobre os indicadores, pare-

ce importante oferecer uma definição etimológica do termo 

indicador, que, segundo Houaiss, Vilar e Franco (2001), tem 

procedência do latim indicare, cujo significado reside em “que 

ou o que indica”, em outras palavras, mostrar, demonstrar, 

revelar ou trazer uma informação ao conhecimento público. 

Nessa direção, Figari (1996, p. 110) observa que a noção 

de indicador, em sua origem, “trata de um elemento que 

mostra um outro elemento, que diz onde se encontra um 

outro elemento, que indica.” Em outros termos, tem o sen-

tido de sinal ou índice, sendo que, em matéria de conhe-

cimento, provém da experiência. O autor analisa, citando 

Barbier (1985), que os indicadores podem ser considerados 

como representativos da realidade a ser estudada; agrupam 

categorias de informações que apresentam um interesse 

axiológico e ganham indiretamente significado em relação 

a um conjunto de fins e valores, aspectos esses que remetem 

à noção de critério. 

Por sua vez, a palavra critério, conforme salientado por 

Figari (1996), originária do latim, criterium, designa o princí-

pio que permite distinguir o verdadeiro do falso, em outros 

termos, julgar, e que tem como característica a abstração. 

Embasado em Ardoino e Berger (1989), o autor compreen-

de que o critério desempenha o papel de interface, por um 

lado, das visões de mundo e, por outro, entre os índices, os 
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indicadores mais operatórios. Assim sendo, os critérios cons-

tituem os referentes, que evidenciam objetivos/expectativas 

a serem perseguidos, e os indicadores são os referidos, ex-

pressando os dados observáveis que permitem dizer se o ob-

jeto responde ao critério.

Os indicadores também podem ser vistos como alter-

nativas metodológicas construídas subjetivamente, que 

permitem gerar informações sobre um fenômeno, apresen-

tando-se como uma medida com dupla função: mostrar/des-

crever e valorar informações. Nesse tocante, pode-se afirmar 

que os indicadores procuram retratar a operacionalização de 

conceitos, muitas vezes abstratos, e, com isso, atender às de-

mandas de distintas áreas temáticas da realidade social. São 

considerados essenciais para as atividades de avaliação e mo-

nitoramento, pois permitem informar aspectos da realidade 

social ou sobre as transformações que estão se processando.

A título de ilustração, os indicadores podem: ajudar a evi-

denciar o estado de saúde da população de uma determinada 

região; oferecer informações sobre a estrutura etária, esboçar 

perspectivas de crescimento, registrar migrações e mortalida-

de; medir o avanço da sociedade e o desempenho da gestão 

pública; delinear um cenário da qualidade ambiental e dos re-

cursos naturais (além de descrever as tendências ambientais, 

associando-as ao desenvolvimento sustentável); verificar a si-

tuação de determinada área da macroeconomia (inflação, taxa 

de desemprego e médias salariais, dentre outras). Além disso, 

permitem medir a disponibilidade, o acesso e o grau de utiliza-

ção de bens, serviços e conhecimentos, assim como possibili-

tam captar a intensidade de processos e sentido de mudanças.

Apesar de o presente estudo não ter se dedicado a um 

exame exaustivo das origens dos indicadores, uma breve 

retomada histórica evidenciou uma matriz inicial segundo 

a qual seu desenvolvimento e uso residiam sob o domínio 

de cientistas econômicos, com predomínio da quantificação. 

Porém, a partir de 1920 e especialmente após a 2ª guerra 

mundial, houve um reconhecimento do esgotamento de tais 

indicadores para explicar as transformações e condições so-

ciais da população, o que abriu espaço para o alargamento 

dos indicadores sociais (SOLIGO, 2012). 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 69, p. 874-894, set./dez. 2017     879

Conforme registra Jannuzzi (2001), embora tenha havi-

do algumas contribuições anteriores, a construção do marco 

conceitual sobre indicadores sociais ocorreu na década de 

1960, com esforço metodológico para o desenvolvimento de 

instrumentos de mensuração do bem-estar social e da mu-

dança social.2 Como superação dos insucessos da década de 

1970, advindos da adoção de modelos tecnocráticos, nos anos 

1980, houve o aprimoramento de novas experiências para 

implementação de políticas, restabelecendo-se a pertinência 

dos indicadores. O autor assim define indicador social: 

É uma medida geral quantitativa adotada de significado 

social substantivo, usado para subsidiar, quantificar ou 

operacionalizar um conceito social abstrato, de interesse 

teórico (para pesquisa acadêmica) ou pragmático (para 

formulação de políticas). É um recurso metodológico em-

piricamente referido, que informa algo sobre um aspecto 

da realidade social ou sobre mudanças que estão se pro-

cessando na mesma. (JANNUZZI, 2001, p. 15)

Em outros termos, os indicadores chamados sociais são 

utilizados para medir ou evidenciar aspectos relacionados a 

diversos planos da vida social, que se constituem como reali-

dades complexas nas quais muitos fatores e sujeitos atuam, 

intervêm e moldam as relações e processos. Considerando 

tais aspectos, Valarelli (2004) salienta que os indicadores 

se referem a elementos tangíveis e intangíveis da realida-

de. Entende como tangíveis aqueles facilmente observáveis 

e aferíveis, como renda, escolaridade, saúde, organização, 

gestão, conhecimentos, habilidades, formas de participação, 

legislação, entre outros, e como intangíveis aqueles que se 

permitem a captação parcial e indiretamente de algumas 

manifestações, como consciência social, autoestima, valores, 

atitudes, liderança, poder, cidadania.3 

Segundo o autor, a eleição de um sistema de indicadores 

referente a múltiplas dimensões do fenômeno social deve 

considerar a presença de concepções, interesses e modos de 

gestão do lócus do fenômeno, o que envolve distintas visões 

das questões sociais, diferentes valores, objetivos e expecta-

tivas, aspectos esses que requerem negociações. Além disso, 

2 Destaque feito à participação de 

organizações multilaterais, entre elas 

a Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), a Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e 

a Cultura (Unesco), a Organização 

das Nações Unidas para Agricultura 

e Alimentação (FAO), a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), 

a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), o Fundo das Nações Unidas 

para a Infância (Unicef).

3 Neste caso, dada a complexidade 

das dimensões da realidade, é 

demandado um conjunto de 

indicadores que, por aproximações, 

capturam as manifestações.
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deve ser considera a especificidade do contexto, o que exige 

um diagnóstico situacional. 

Os indicadores sociais podem ser classificados, como apon-

ta Jannuzzi (2001), segundo as diversas aplicações a que se 

destinam. A classificação mais comum é a divisão dos indi-

cadores segundo a área temática da realidade social a que 

se referem, definindo-se assim indicadores de saúde, indica-

dores educacionais, indicadores demográficos, indicadores 

habitacionais, indicadores de segurança pública e justiça, 

indicadores de infraestrutura urbana e indicadores de renda 

e desigualdade. 

O estudo aqui relatado teve como foco os indicadores edu-

cacionais e, particularmente, os indicadores considerados no 

âmbito da avaliação educacional, ao entender que os indi-

cadores são partes constituintes do trabalho avaliativo, pois 

orientam o processo de coleta e processamento de informa-

ções com vistas a comparar resultados, emitir um julgamen-

to de mérito ou valor e orientar tomada de decisões.

Essa compreensão ampliada da avaliação educacional, 

em seus usos e definições, tem sua justificativa apoiada em 

um processo histórico relativamente recente, constituído 

nos últimos 60 anos. Nesse tocante, a dimensão temporal 

do conceito de avaliação precisa ser compreendida numa 

perspectiva genética que se retroalimenta, uma vez que a 

trajetória do trabalho intencional ocorreu no cruzamento de 

protagonistas e objetos avaliados. 

Tal história pode ser sintetizada em quatro etapas gera-

cionais distintas, assim nomeadas: a) Avaliação associada à 

medida; b) Avaliação com referência a objetivos; c) Avaliação 

como juízo de valor; e d) Avaliação como processo de ne-

gociação e construção (GUBA; LINCOLN, 1989; HADJI, 1994). 

Embora haja uma compreensão de evolução na direção da 

primeira à quarta etapa, cada uma ainda se mantém guiando 

as práticas avaliativas, o que remete a uma questão de opção 

epistemológica, que define o pensar e o agir dos sujeitos so-

ciais frente à realidade.4 

O contexto brasileiro acompanhou o movimento das 

quatro gerações de avaliação, com passos mais lentos do que 

o observado no panorama internacional. Uma rápida mirada 

4 Os homens, segundo Heller (1970, 

p. 14), sempre escolhem “ideias 

concretas, finalidades concretas, 

alternativas concretas. Suas escolhas, 

que expressam juízos, estão ligadas 

a uma concepção de mundo, a uma 

imagem de mundo”.
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para a realidade educacional, baseada em Sousa (1993), mos-

tra que a avaliação, a partir anos 1950, manteve-se voltada 

sobretudo para a avaliação do desempenho dos estudantes 

com base nos objetivos, com grande influência e repercus-

são da figura de Tyler.5 Na década de 1960, constatou-se o 

predomínio da dimensão tecnológica e tecnicista na busca 

da eficiência. Somente duas décadas depois, a área assumiu 

a dimensão valorativa, a partir da discussão das dimensões 

políticas e ideológicas das práticas escolares avaliativas e da 

discussão da avaliação no contexto do sistema educacional 

e do sistema social. Por sua vez, nos anos 1990, a avaliação 

volta-se para a organização escolar, referindo-se a um proje-

to pedagógico, e se fortalece pela preocupação com os siste-

mas educacionais e avaliação institucional, elevando o status 

do processo avaliativo para o aperfeiçoamento de decisões 

institucionais e orientação de políticas. É, portanto, nesse 

contexto que se observa um expressivo movimento de preo-

cupação com os indicadores educacionais.

Os diferentes conceitos de avaliação gerados na década 

de 1990 se justificam sobretudo pela crescente complexidade 

do sistema educativo como resposta a exigências sociais, na 

tentativa de legitimar decisões políticas que remetem para 

aspetos de ordem organizacional e social. Constatou-se o au-

mento da produção e da análise de indicadores educacionais, 

impulsionado pelo crescimento econômico brasileiro datado 

do final dos anos 1920 até o ano de 1980, que levou o país a 

ingressar no grupo das dez maiores economias do mundo, 

o que apontou para exigências estruturais para a gestão e a 

regulação do trabalho educativo. 

Para contemplar tais necessidades, foram sendo insta-

lados no Brasil órgãos específicos para gestão educacional 

e produção de dados educacionais, visando a atender às de-

mandas sociais de acesso à educação de qualidade. No en-

tanto, os indicadores educacionais produzidos desde então 

têm se mostrado insuficientes para explicar a complexidade 

da realidade educacional. Verificou-se, por exemplo, que al-

guns indicadores conduzem à inferência de que a educação 

brasileira apresentou crescimento lento, porém contínuo, ele-

vando o nível de escolarização da população e diminuindo a 

5 Em “Princípios básicos de 

currículo e ensino”, obra publicada 

originalmente em 1949, Tyler oferece 

um modelo de elaboração do 

currículo, destacando a avaliação 

como constituinte de controle do 

planejamento. Tal modelo ancora-

se em perspectiva positivista, ao 

compreender a avaliação enquanto 

sinônimo de medida, ao dar tônica 

à objetividade, sobretudo no 

que concerne à fiabilidade com 

valorização matemática. Essas 

características, aliadas à função 

e noção de controle e rigor, são 

elementos que sofreram, ao longo do 

tempo, uma série de críticas.
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desigualdade entre as regiões e as populações de baixa ren-

da (SILVA, 2003). Por outro lado, diferentes indicadores nos 

dirigem à constatação de que, no mesmo período, houve a 

persistência de problemas como atraso escolar e de desem-

penho (VELOSO, 2011).6 

Diante de resultados conflitantes, verifica-se a neces-

sidade de serem construídos indicadores que expressem a 

diversidade da realidade educacional, por meio do investi-

mento em abordagens metodológicas que contribuam para 

a coleta e a sistematização de informações significativas 

para os estudos de avaliação e para as demais pesquisas em 

educação. Significa dizer que os indicadores devem ir além 

da função de mostrar/descrever, de modo a coletar e valorar 

informações que estimulem transformações no sentido do 

aperfeiçoamento das práticas nos contextos educacionais.

Isso se faz necessário, pois a captura das múltiplas face-

tas que compõem o fenômeno social

[...] não é de maneira alguma uma duplicação da reali-

dade, tampouco é o reflexo de uma infraestrutura à qual 

pertenceria toda a realidade. É antes um buraco sem 

fundo, um sol negro que pode cegar. [...] Porém, ao mes-

mo tempo, a imagem, diferentemente do mecanismo da 

razão, exprime bem a organicidade profunda de cada 

coisa. É o que chamei de holismo. É o que explica que 

seja, ao mesmo tempo, fator de desagregação: a do me-

canismo e do racionalismo, próprios da modernidade; e 

fator de agregação: em torno dela reúne, comunga-se.  

(MAFFESOLI, 1995, p. 138)

Nesse sentido, a captura do fenômeno social não se res-

tringe às manifestações concretas nem passivas propostas 

pelas formas tradicionais de descrição de indicadores, pois 

os mesmos são entendidos como elaborações constituintes 

do pensamento, sobrepondo-se, alterando-se e transforman-

do-se constantemente (FERREIRA, 2015). Tal compreensão 

destaca a relevância da consideração da interação social, 

base do relacionamento humano, em que os membros do 

grupo repartem suas atividades e interagem. Nesse enfoque 

é importante levar em conta o potencial dos indicadores, 

6 Este último refletido nas médias 

obtidas nos exames nacionais de 

avaliação, como a Prova Brasil e o 

Programme for International Student 

Assessment (PISA).
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que apontam, indicam, aproximam e traduzem em termos 

operacionais as dimensões sociais que se ajustam aos aspec-

tos fundamentais a serem analisados, ao fenômeno social 

que se deseja explorar e compreender.

La interacción de los factores sociales, psicológicos y 

culturales que influyen en las personas, junto con los 

factores políticos, religiosos, económicos y ambientales que 

influyen en los programas es increíblemente compleja, y es 

difícil de conceptuar y analizar. A fin de entender el «por 

qué» y no solo el «cuanto», es preciso que los evaluadores 

examinen esta compleja interacción de factores, la cual sólo 

pueden lograr mediante un planteamiento metodológico de 

evaluación que integre técnicas cualitativas y cuantitativas 

para recoger y analizar la información, logrando así, una 

amplia variedad de datos sobre el programa. (ANDRADE; 

SHEDLIN; BONILLA, 1987). 

Pesquisas que envolvem as áreas de conhecimento da 

psicologia e da sociologia aproximam fatores estruturantes 

associados ao comportamento individual e coletivo, bem 

como aos processos psicológicos. Desse ponto de vista,

La psicología social, en tanto que espacio de intersección 

de ambas as disciplinas, asumiría como propias aquellas 

explicaciones del comportamiento humano en las que 

considera la interacción entre ambos tipos de factores. En 

definitiva, todas estas reflexiones nos llevan a considerar 

que la psicología social no viene definida por su objeto de 

estudio, que es el mismo que el de otras ciencias sociales, 

sino por el enfoque desde el que dicho objetos analizado, 

debiendo ser entendida, por tanto como un punto de vista 

o una perspectiva desde la que estudiar la realidad social.  

(ÁLVARO; GARRIDO, 2007, p. 9)

Moscovici (1988, p. 16) observa que “a desatenção para 

o aspecto psíquico dos fenômenos sociais tem como efeito 

a desatenção com o real, pelo simples fato de que eles são 

compostos por homens.” Nossas representações, ligações e 

ideais, diz o autor, fazem a parte indestrutível de toda a vida 

coletiva e, por isso, em qualquer interpretação, deve coincidir  
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a objetividade da análise histórica com a subjetividade da 

experiência vivida.

Levar em consideração os espaços de interação entre 

a psicologia e a sociologia e seu respectivo conjunto de in-

dicadores consiste em realizar a articulação de níveis dife-

renciados de apontamentos,7 indicações, aproximações e 

explicações capazes de traduzir em termos operacionais as 

dimensões fundamentais do fenômeno social que se dese-

ja explorar e compreender. Nesse sentido, as teorias psicos-

sociais trazem consigo uma perspectiva integradora, capaz 

de ajudar e de confrontar diferentes áreas de pesquisa e de 

avaliação. Como assinala Marcondes (2004), essa composição 

multidisciplinar tem produzido conhecimentos dos quais 

derivam categorias fundamentais para estudar os fenôme-

nos humanos que se dão nos espaços públicos. Entre essas 

categorias, incluem-se, por exemplo, representações sociais, 

a consciência, a subjetividade, a identidade, a atividade e as 

emoções. 

UM OLHAR PSICOSSOCIAL PARA A AVALIAÇÃO

Contrária à segregação do sujeito de seu contexto, a aborda-

gem psicossocial da teoria das representações sociais (TRS) 

permitiu a construção de uma proposta de relevante poten-

cial interdisciplinar (MOSCOVICI, 1961, 1978, 2012). Nas pa-

lavras de seu criador, 

[...] quando estudamos representações sociais nós estuda-

mos o ser humano, enquanto ele faz perguntas e procura 

respostas ou pensa e não enquanto processa informação, 

ou se comporta. (MOSCOVICI, 2003, p. 43)

A educação tem sido uma das disciplinas mais favore-

cidas por essa perspectiva, uma vez que a teoria das repre-

sentações sociais oferece um frutífero instrumental para a 

análise das significações nos âmbitos educacionais. Apesar 

do já consolidado campo de estudos em representações so-

ciais e educação,8 nas pesquisas avaliativas, sobretudo no 

que concerne à construção dos indicadores, é possível identi-

ficar a prevalência das medidas quantitativas em detrimento 

7 Tais espaços de interação são 

entendidos neste artigo como 

psicossociais.

8 A exemplo de Gilly (2001), Jodelet 

(2007), Chaib (2015), Seidmann 

(2015). Nesse tocante, destaca-

-se a intensidade das pesquisas 

brasileiras (VILLAS BÔAS; NOVAES, 

2015; SOUSA; NOVAES; VILLAS 

BÔAS, 2012; SOUSA; VILLAS BÔAS; 

NOVAES, 2011).
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daquelas que dão ênfase às simbolizações circulantes entre 

os respondentes. 

Ao compreender que “as avaliações afetam as concepções 

e avaliações da relação pedagógica e das aquisições que as possi-

bilitam” (JODELET, 2007, p. 13), o presente estudo foi sustenta-

do pela assertiva de que as significações podem ser apreendidas 

por meio de pesquisas avaliativas que considerem as expres-

sões dos agentes de diferentes contextos em relação às posi-

ções sociais que ocupam, a exemplo do discurso das políticas 

públicas, dos discursos e das ações dos gestores educacionais, 

do discurso e das práticas dos professores e funcionários, bem 

como dos estudantes, da família e da comunidade. 

No intuito de compreender as simbolizações e significa-

ções de pessoas e grupos, a teoria das representações sociais 

propõe um olhar sobre os sujeitos e suas interações ao re-

chaçar a falsa antinomia entre indivíduo e sociedade.9 Nessa 

perspectiva teórica, a existência pessoal é destacada pela con-

vivência com os demais sujeitos sociais. Significa dizer que, 

ao adotar a perspectiva psicossocial para o desenvolvimento 

de um processo avaliativo, passamos a ser tributários de um 

paradigma distinto daquele que orientou a ciência e, por con-

seguinte, a avaliação moderna (SOUSA; NOVAES, 2013).

Em outros termos, uma avaliação que se pretende psicos-

social é caracterizada por um ethos que reconhece em todos 

os envolvidos a potencialidade de construção de um saber e 

do exercício consciente de ações no contexto avaliado. Nesse 

tocante, Marková, ao discorrer sobre as implicações éticas 

das investigações em representações sociais, destaca que:

Escalas de opinião e atitude, questionários acerca de atri-

buições, estereótipos, preconceitos ou influências – todos 

têm como objetivo examinar fatos e categorias, informa-

ções e o pensamento racional dos cidadãos, como se os 

participantes em tais estudos fossem máquinas racionali-

zadas que expressam pensamentos sem qualquer envol-

vimento ativo relativamente a tais fenômenos socialmente 

valorizados. (MARKOVÁ, 2015, p. 86)

Ao adotar os constructos de uma abordagem psicosso-

cial que assume a indissociabilidade entre o psicológico e o 

9 Jovchelovitch (2008, p. 87) assim 

sintetiza: “As representações sociais 

se referem tanto a uma teoria quanto 

a um fenômeno, elas são uma teoria 

que oferece um conjunto de conceitos 

articulados que buscam explicar como 

os saberes sociais são produzidos 

e transformados em processos de 

comunicação e interação social. Elas 

são um fenômeno que se refere a um 

conjunto de regularidades empíricas, 

compreendendo as ideias, os valores e 

as práticas de comunidades humanas 

sobre objetos sociais específicos, bem 

como sobre os processos sociais e 

comunicativos que os produzem e 

reproduzem”.
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social para a elaboração de indicadores avaliativos, procu-

rou-se maiormente evitar o risco de culpabilizar indivíduos 

e grupos por problemas sociais de grande espectro (como 

comumente são os da educação), bem como desviar da va-

lorização das superestruturas, quando desarticuladas das di-

mensões subjetivas.

Trata-se, portanto, da assunção de um ethos singular que 

guia o processo avaliativo, visto que, nesse paradigma, o sa-

ber de avaliadores, especialistas e leigos (no que concerne 

às relações intersubjetivas e interobjetivas) são entendidos 

como legítimos, rejeitando-se a hierarquização do conheci-

mento, uma vez que, 

[...] acerca de todos os objetos, a representação está numa 

relação de simbolização: vem em seu lugar e ao mesmo 

tempo é o produto de uma construção da parte do sujeito 

que faz uma interpretação em função de suas capacida-

des cognitivas, de suas necessidades psicológicas, de seus 

constrangimentos sociais, dando significações específicas 

ao objeto de representação. (JODELET, 2007, p. 15)

Significa dizer que a empreitada aqui relatada conside-

rou a análise do simbólico enquanto um contributo para a 

compreensão do sentido de uma representação, assim como 

para o estudo das suas consequências no mundo social,10 

uma vez que o ato de representar possui uma dimensão 

avaliativa que,11 em companhia de outras, colabora para a 

elaboração de seus elementos informativos, cognitivos, ideo-

lógicos, formativos, bem como para as crenças, valores, ati-

tudes, opiniões e imagens que a compõem. Nas palavras de 

Moscovici (2003, p. 62):

De fato, representação é, fundamentalmente, um sistema 

de classificação e de denotação, de alocação de catego-

rias e nomes. A neutralidade é proibida, pela lógica mes-

ma do sistema, onde cada objeto e ser devem possuir um 

valor positivo ou negativo e assumir um determinado lu-

gar em uma clara escala hierárquica. 

A fecundidade da TRS para a avaliação educacional é 

ainda insuficientemente explorada, apesar do entendimento 

10 Para Jovchelovitch (2008, p. 37-38, 

grifos do original): “É com base na 

função simbólica das representações 

– o fato de que a representação 

usa símbolos para significar, para 

dar sentido ao real e ao mesmo 

tempo estabelecê-lo – que podemos 

compreender tanto seu poder 

de construir a realidade como as 

limitações de concepções empiricistas 

que assumem a existência de ordens 

empíricas como um a priori aos 

trabalhos da cognição humana”.

11 Os dois processos de elaboração 

de representações, objetivação e 

ancoragem, dizem particularmente 

respeito à referida dimensão 

avaliativa, haja vista que ancorar é 

precisamente classificar e dar nome a 

alguma coisa e “objetivar é descobrir 

a qualidade icônica de uma ideia, [...] 

é reproduzir um conceito em uma 

imagem” (MOSCOVICI, 2003, p.71).
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Fenômeno 
social

Quanto?

Como? Conhecê-lo/capturá-lo INDICADORES

Informação de 

realidade 
(qualiquantitativa)

Conceito

Finalidade

Grau de 
excelência

Que estejam normatizados e 
que sua produção histórica 
[…] se atenha à mesma 
especificação […] permitindo 
comparabilidade;
que sejam produzidos com 
regularidade; que sejam 
pactuados por quem os 
utiliza; que estejam 
disponíveis para um público 
amplo e de forma acessível. 
(MINAYO, 2009, p. 85)

Tipos

De gestão ou eficiência: 
atividades, recursos, 
tempo e orçamento;
De realização ou 
eficácia: impacto, efeito, 
resultado e produto

(URIBE, 1997, p.35)

INDICADORES

PSICOSSOCIAIS

Fenômeno 
social

Quanto?

Como?

por quê?Conhecê-lo/capturá-lo

In
te

ra
çã

o
 d

os
 f

at
o

re
s

Social
Político

Cultural

OLHAR 

PSICOSSOCIAL

(Instrumental 

Teórico-metodológico)

In
te

rs
ub

je
tiv

id
ad

e

Apresentação
 PROPOSTA
AVALIATIVA

Avaliação da 
Docência na 

Pós-graduação

Religiosos

Econômico

Ambiental

Descrever
Mensurar
Valorar

É uma medida geral quantitativa 
adotada, de significado social 
substantivo usado para subsidiar, 
quantificar ou operacionalizar um 
conceito social abstrato, de 
interesse teórico (para pesquisa 
acadêmica) ou pragmático (para 
formulação de políticas). É um 
recurso metodológico 
empiricamente referido, que 
informa algo sobre um aspecto 
da realidade social ou sobre 
mudanças que estão se 
processando na mesma. 
(JANNUZZI, 2001, p. 15)

Expectativas e objetivos
(Barbier,1985)

Referente:
critério

AVALIAÇÃO 

EDUCACIONAL

Artístico

Representações Sociais

de que o fenômeno das representações sociais encerra em 
si o ato de avaliar, motivo pelo qual buscou-se, por meio de 
um estudo avaliativo de caráter exploratório, iniciar uma 
empreitada no sentido de refi nar os procedimentos de ela-
boração de indicadores psicossociais.

À GuiSa de iLuStraÇÃo: um eXemPLo de conStruÇÃo 

de indicadoreS PSicoSSociaiS

A Figura 1, que segue, aproxima conceitos e organiza pos-
sibilidades para a exploração e a refl exão sobre o processo 
teórico-metodológico que busca abarcar a construção de in-
dicadores psicossociais.

FIgura 1 – Imagem da composição de indicadores psicossociais

Fonte: Elaboração das autoras.
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Foi com base em tal diagrama que o trabalho avaliati-

vo aqui descrito desenvolveu-se. Ao se inserir no contexto 

da avaliação da docência, numa perspectiva formativa, a 

trajetória investigativa assumiu como objetivo explorar as 

imagens e os significados que professores e estudantes da 

pós-graduação compartilham acerca do docente em sala de 

aula, bem como no processo de orientação, e, para tal, elabo-

raram-se indicadores de avaliação da docência.

Minayo (2009), em sua análise relativa à construção de in-

dicadores de avaliação em contextos educacionais, salienta a 

importância de os pesquisadores buscarem se aproximar do uni-

verso cultural dos atores que avaliam, para expressar a voz, os 

sentimentos, os pensamentos e as práticas que compõem o uni-

verso pesquisado. A autora ainda destaca que a validade interna 

desses indicadores pode ser alcançada quando as categorias con-

ceituais empregadas possuem significados mútuos e partilhados 

entre os participantes, a partir de um processo de construção em 

que se assegura fundamentação teórica e contextual.

Tais aspectos foram considerados na avaliação da docên-

cia, que se constitui uma temática amplamente discutida, 

uma vez que a compreensão da prática docente passa pela 

consideração de um objeto social, culturalmente construí-

do e em constante transformação, pressupondo diferentes 

vozes fundamentadas em distintas leituras e interpretações. 

Um estudo com tal pretensão requer, portanto, a compreen-

são do modo como os sujeitos se veem enquanto docentes e 

como os outros os veem, sobretudo os estudantes, tendo em 

vista a dimensão social e intersubjetiva dos sentidos e signi-

ficados ativados nos contextos de interação. 

Diante desses desafios, a discussão firmou-se na perspec-

tiva psicossocial da teoria das representações sociais, uma 

vez que a tradição teórico-metodológica dessa abordagem 

favorece o estudo dos sistemas de saberes compartilhados 

pelos sujeitos sociais, dos processos simbólicos dos grupos 

envolvidos e das relações estabelecidas com um objeto so-

cial: a prática docente. 

Manifestar-se sobre a avaliação da docência oferece ele-

mentos que ou expressam um discurso pedagógico, de ca-

ráter normativo, muitas vezes incompatível com a vivência 
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cotidiana, ou se restringem e reforçam cognições e crenças 

que, fossilizadas, deixaram de ser questionadas. Assim sen-

do, como encaminhamento metodológico, professores e 

pós-graduandos foram chamados a se envolver no processo 

de construção de indicadores para a avaliação da docência 

na pós-graduação. Para tanto, optou-se pela coleta de infor-

mações por meio de um questionário (Q1) on-line, com itens 

dissertativos, que foi respondido por 114 professores e 427 

estudantes de pós-graduação stricto sensu de uma instituição 

de educação superior da cidade de São Paulo. O instrumento 

continha três itens dissertativos, a saber:

Quadro 1 – Itens do questionário de avaliação

Prezados, visando ao aperfeiçoamento do processo de Avaliação da Docência na 
Pós-Graduação, [...] solicitamos sua manifestação em relação aos itens a seguir:

1 – Quais aspectos deveriam ser considerados para avaliação do desempenho do 
professor de pós-graduação em sala de aula?

2 – Quais aspectos deveriam ser considerados para a avaliação do desempenho 
dos orientandos de dissertação ou tese?

3 – Registre aqui outros comentários que contribuam para a avaliação da docência 
na pós-graduação.

Fonte: Elaboração das autoras.

Para tratamento e interpretação das informações, recor-

reu-se ao software Analyse Lexicale par Contexte d’un Ensemble 

de Segments de Texte (Alceste) e aos procedimentos da análise 

de conteúdo (BARDIN, 2011; FRANCO, 2012). O programa com-

putacional produziu um relatório informatizado dos conteú-

dos discursivos. Tal relatório descreveu as análises hierárquicas 

processadas a partir do corpus inicial – conjunto de respostas – 

e ofereceu contextos textuais que compõem as classes de pa-

lavras (que consistem na expressão estável e coletiva dos res-

pondentes). Com base em Secchi, Camargo e Bertoldo (2009), 

as classes de palavras foram compreendidas como categorias 

temáticas dos sentidos atribuídos pelos sujeitos consultados e 

puderam oferecer indícios de representações sociais que, com-

binados a outros resultados, contribuíram para a compreensão 

das simbolizações circulantes no contexto investigado.

A análise das respostas dos professores esboçou quatro di-

ferentes classes ou blocos de sentidos, envolvendo a docên-

cia: 1) Especificidades do profissional professor de pós-graduação  
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(44% das unidades de contexto elementar – UCE); 2) Produção 

de conhecimento: sujeito e orientador (14%); 3) Docência e orienta-

ção: responsabilidades (30%); e 4) Relação com o estudante e com-

promisso (12%). Para as respostas dos estudantes, também 

foram geradas quatro classes ou blocos de sentido: 1) Orienta-

ção: acompanhamento, auxílio e controle (30%); 2) Docência na sala 

de aula: conhecimento, atualização, didática e disponibilidade (35%); 

3) Especificidades da avaliação do docente da pós-graduação (21% 

das UCE); e 4) Produção de conhecimento: professor incentivador 

e parceiro (14%). Para todas as oito classes, a exploração foi 

organizada e apresentada por seu vocabulário (por ordem de 

frequência de ocorrência) e pela indicação da significação da 

sua ligação com a classe (qui-quadrado).12 Esses oito blocos 

de sentido compuseram uma matriz avaliativa de indicado-

res que se constituiu como base para a construção de um 

instrumento de avaliação.

A análise das respostas dos professores esboçou que os mes-

mos apresentam uma imagem da docência em que prevalece 

a condição do especialista na área, produtor de conhecimen-

to, indicando para uma representação bastante consolidada 

de um professor de pós-graduação. Além disso, os docentes 

pesquisados destacam a necessidade de investimentos na au-

tonomia dos estudantes resultante de um processo relacional. 

As informações coletadas junto aos pós-graduandos compõem 

a imagem da docência com elementos voltados para acompa-

nhamento, disponibilidade, auxílio e controle da sua produção. 

Têm expectativas de um docente incentivador da produção e 

da divulgação do conhecimento em parceria com o estudante. 

A confrontação dos resultados dos dois grupos investiga-

dos indica um afastamento entre a expectativa do processo 

relacional na prática pedagógica: por um lado, os docentes 

revelam uma preocupação com a autonomia dos estudantes 

e estes, por outro lado, demandam maior dependência. 

Da experiência relatada, salienta-se que os resultados per-

mitiram a elaboração de indicadores para a construção de um 

instrumento da avaliação da docência que, distanciando-se 

de um enfoque avaliativo predominantemente assentado em 

medidas de ordem numérica, permitiria o desenvolvimento e 

o fortalecimento de um trabalho avaliativo/formativo.

12 O qui-quadrado é utilizado nesta 

pesquisa, pois seus valores revelam 

quantitativamente a relação entre os 

produtos da pesquisa – no caso, a 

análise das respostas dos professores 

– e a distribuição prevista para o 

fenômeno.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A demanda pelo uso de indicadores psicossociais em proces-

sos avaliativos é sofisticada e exigente, uma vez que espaços 

de intersubjetividade são irrigados por conflitos e dilemas 

gerados, muitas vezes, pela incompatibilização entre expec-

tativas, condições de realidade e também pela presença de 

valores que orientam ações e relações com o outro, entrela-

çando, (re)criando e atribuindo sentidos à realidade. 

Captar a complexidade dos espaços de trocas simbólicas 

demanda uma leitura diferenciada da realidade, de modo a 

reconhecer as contradições, os componentes fragmentados, 

impregnados de emoções e ambiguidades. A compreensão 

implica, portanto, ir além da preocupação com a relação cau-

sal, com descrever e mesmo explicar, pois envolve valoração, 

significação e relevâncias em contextos de interação. 

Foi nesse sentido que o presente artigo buscou iniciar 

um debate acerca do planejamento de processos avaliativos, 

calcados na perspectiva psicossocial da teoria das represen-

tações sociais, uma vez que tal abordagem permite o reco-

nhecimento, em todos os envolvidos, da potencialidade de 

construção de um saber transformador e do exercício cons-

ciente de ações no contexto avaliado.

Tal perspectiva oferece condições para a construção de 

indicadores, aqui compreendidos como psicossociais, que 

contribuam para ampliar a compreensão da realidade edu-

cacional, ao estimular mudanças, aperfeiçoamento de prá-

ticas e a emergência de sujeitos instituintes. Nesse sentido, 

a proposição de adoção de um paradigma psicossocial na 

elaboração de indicadores avaliativos no âmbito educacional 

foi entendida a partir de um novo ethos, bem como de uma 

renovada postura epistêmica, sem desconsiderar o rigor e a 

seriedade das pesquisas avaliativas. Trata-se, em última ins-

tância, de uma esperança revigorada no potencial político e 

na capacidade de transformação de ações por meio da avalia-

ção educacional.
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